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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : SONIA REGINA MENDES
ADVOGADO : THIAGO FIGUEIREDO DE ANDRADE QUEIROZ - RJ162773
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. 
DEFERIMENTO. REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC. SÚMULA N. 7 
DO STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, na Súmula n. 735, 
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de 
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão 
somente, discutir-se eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que 
disciplinam o tema (art. 300 do CPC), e não violação da norma que diga 
respeito ao mérito da causa.
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram comprovados os 
requisitos para a concessão da tutela de urgência. Logo, descabe o exame da 
tese alegada no recurso especial de contrariedade aos arts. 10, inciso V da Lei 
n. 9.656/98, 12 e 66 da Lei n. 6.360/76, e 10, inciso V da Lei n. 6.437/76 pois 
os referidos normativos não estão relacionados aos requisitos de concessão 
das medidas de urgência, mas sim ao mérito. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 735/STF.
4. A pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem 
quanto ao preenchimentos dos requisitos de concessão da tutela de urgência, 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de 
recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. 
DEFERIMENTO. REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC. SÚMULA N. 7 
DO STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, na Súmula n. 735, 
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de 
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão 
somente, discutir-se eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que 
disciplinam o tema (art. 300 do CPC), e não violação da norma que diga 
respeito ao mérito da causa.
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram comprovados os 
requisitos para a concessão da tutela de urgência. Logo, descabe o exame da 
tese alegada no recurso especial de contrariedade aos arts. 10, inciso V da Lei 
n. 9.656/98, 12 e 66 da Lei n. 6.360/76, e 10, inciso V da Lei n. 6.437/76 pois 
os referidos normativos não estão relacionados aos requisitos de concessão 
das medidas de urgência, mas sim ao mérito. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 735/STF.
4. A pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem 
quanto ao preenchimentos dos requisitos de concessão da tutela de urgência, 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de 
recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria, no exercício da 
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presidência, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da 

ausência de violação ao art. 1.022 e da Súmula n. 735/STF (fls. 396-402).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, assim 

ementado (fl. 235-254):
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A DECISÃO 
DO JUÍZO DE ORIGEM CONCESSIVA DA TUTELA 
ANTECIPADA E AGRAVO INTERNO CONTRA A 
DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. ARTIGO 300 DO 
CPC/2015. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA 
COMPELIR A OPERADORA A AUTORIZAR A 
COBERTURA DO TRATAMENTODE LINFANGIOMA 
RETROPERITONEAL COM O USO DO 
MEDICAMENTO PICIBANIL, OK 432, SOB PENA DE 
MULTA FIXA DE R$ 16.000,00 (DEZESSEIS MIL 
REAIS).
1. Inaplicabilidade do Resp nº 1.712.163/SP, Tema 
Repetitivo 990, que afasta a obrigatoriedade de as 
operadoras fornecerem fármaco não registrado pela anvisa; 
2. Impositivo distinguishing uma vez que eventual 
desinteresse da indústria farmacêutica na comercialização 
nacional de determinado medicamento não pode ser 
compreendido como risco sanitário, sendo certo que a 
existência de norma administrativa que autoriza a 
importação realizada em nome da pessoa física do paciente, 
beneficiário do plano de saúde, afasta o risco de a 
operadora responder pelo crime de importação e 
comercialização de medicamento sem registro.
3. Julgamento do RE 657.718, em sede de repercussão 
geral, pelo STF admitindo excepcionalmente o 
fornecimento de medicamento não registrado pela União 
que traz novos marcos para questão colocada em debate, 
quais sejam, a demora irrazoável da ANVISA em decidir o 
pedido de registro do fármaco (salvo nos casos de doenças 
raras); desde que comprovada existência de registro em 
renomadas agências internacionais (EUA, União Europeia 
ou Japão); e a ausência de substituto nacional.
4. No caso concreto, o medicamento solicitado pelo médico 
assistente é fabricado no Japão, tem a importação 
excepcionalmente autorizada, já foi recomendado pela 
agência sanitária como um substituto do bonar (com o 
mesmo princípio ativo -bleocimina) produzido no México, 
cuja comercialização foi suspensa por problemas no 
controle de qualidade.
DESPROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, FICANDO PREJUDICADO O EXAME 
DO AGRAVO INTERNO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 298-304).
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Alega a agravante, preliminarmente, violação do art. 1.022 do CPC.  

Sustenta que a decisão impugnada não sanou omissão quanto "a questão de que a Lei 

9.656/98 desobriga as operadoras de planos de saúde a custearem e fornecerem 

medicamentos importados não nacionalizados" (fl. 408)

Aduz, ainda, que "não se aplica ao caso o verbete n. 735 do STF, uma vez 

que a liminar foi concedida ofendendo ao disposto no art. 300 do CPC, pois a 

manutenção do decisum provavelmente acarretará prejuízos financeiros consideráveis à 

Amil, mesmo diante de futuro reconhecimento da improcedência do pedido inicial" (fl. 

409)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fl. 415-434).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.

De início, inexiste a alegada violação dos art. 1.022 do CPC, visto que o 

Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual 

seja, a impossibilidade de fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados, 

conforme prevê o art. 10, inciso V, da Lei n. 9656/98. 

E, a propósito do contexto recursal, destacou a origem (fls.260 ):
 

No caso concreto, verifica-se que o medicamento postulado 
Picibanil OK 432, apesar de não ser comercializado no 
Brasil, está contemplado na Instrução Normativa 01 de 
28/02/2014, que lista os medicamentos liberados para 
importação em caráter excepcional. Logo, ausente o risco 
de a operadora responder pelo crime previsto no art. 273, 
§1º-B, do Código Penal, porquanto se trata de medicamento 
liberado para importação em caráter excepcional.
 
Como já assinalado por ocasião da decisão que indeferiu o 
pretendido efeito suspensivo, a Anvisa, em sua página 
oficial em rede social, indicou o Picbanil como uma opção 
válida para substituir o medicamento Bonar (sulfato de 
bleomicina), fabricado no México, que teve a 
comercialização no Brasil suspensa por problemas no 
controle de qualidade, com o consequente recolhimento do 
estoque existente no mercado, conforme se vê da Resolução 
RE nº 2.826/2017, publicada no DOU, seção 1, de 
26/10/2017.
Confira-se:
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[...]
 
Ademais, em 22/05/2019, o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 657.718, sob o regime da repercussão 
geral, decidiu que via de regra o Estado não pode ser 
obrigado a fornecer medicamentos não registrados na 
Anvisa, dado o caráter experimental da terapia 
medicamentosa. Todavia, reconheceu a possibilidade de 
concessão judicial do medicamento sem registro 
sanitário, nos casos de mora irrazoável da Anvisa em 
apreciar o pedido de registro do medicamento no Brasil 
(salvo quando se tratar de medicamentos órfãos para 
doenças raras); desde que o medicamento tenha registro 
em renomadas agencias de regulação no exterior, e que 
não exista substituto terapêutico com registro no Brasil.
 
Dito isso, se o Estado é obrigado a conceder o 
medicamento não registrado nessas condições, tenho que 
também a operadora que integra o sistema complementar 
de saúde deve ser obrigada conceder a seu beneficiário o 
medicamento sem registro, quando houver mora da Anvisa 
em apreciar o pedido de registro (salvo nos casos de 
fármacos para doenças raras); desde que exista registro em 
agências internacionais renomadas; sem substituto 
terapêutico no Brasil.
 
Assim, considerando o grave estado de saúde da 
autora/agravada, a hipótese é de manutenção da decisão que 
deferiu a antecipação de tutela, por ausência de frontal 
violação ao Tema Repetitivo nº 990 do STJ, por força do 
julgamento da Repercussão Geral, RE 657.718, onde foram 
revistos os marcos de obrigatoriedade no fornecimento de 
medicamentos sem o competente registro pelo Estado, os 
quais devem se estender às operadoras que integram o 
serviço complementar de saúde.
 
[...]
 
De mais a mais, a hipótese exige a distinção do Tema 
Repetitivo 990 do STJ, seja pela ausência do risco sanitário, 
seja pelo reconhecimento da legalidade da importação 
em caráter excepcional, mediante regras estabelecidas 
pela Agência de Vigilância Sanitária.

 
Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito, "Na forma da 

jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 

ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, 

EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 
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relatora Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008" (AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.991.299/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe de 1/9/2022).

No mesmo sentido:
 

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, uma vez que a Corte de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
simples inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional. (AgInt no AREsp n. 1.774.319/PR, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
17/8/2022.)
 
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, 
obscura, contraditória ou que incorra em erro material, 
afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 
1.022 do CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie 
recursal quando destinada a atacar, especificamente, um 
desses vícios do ato decisório, e não para que se adeque a 
decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o 
acolhimento de pretensões que refletem mero 
inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria 
já resolvida" (EDcl no AgRg no AREsp 859.232/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/5/2016). Nesse mesmo sentido: EDcl no 
AgInt no CC 178.307/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2021. (EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.732.953/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022.)
 
 

Por outro giro, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 

consonância com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, na Súmula 

735, consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de acórdão 

que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão somente, discutir-se 

eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o tema (art. 300 do 

CPC), e não violação da norma que diga respeito ao mérito da causa.

No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram comprovados os 

requisitos para a concessão da tutela de urgência ante o grave estado de saúde da 

agravada (perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo) e por ausência de 

violação do Tema Repetitivo n. 990/STJ (probabilidade do direito). 

Logo, descabe o exame da tese alegada no recurso especial de contrariedade 
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aos arts. 10, inciso V da Lei n. 9.656/98, 12 e 66 da Lei n. 6.360/76, e 10, inciso V da Lei 

n. 6.437/76 pois os referidos normativos não estão relacionados aos requisitos de 

concessão das medidas de urgência, mas sim ao mérito. 

Ademias, a pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de 

origem quanto ao preenchimentos dos requisitos de concessão da tutela de urgência, 

demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso 

especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA. DEFERIMENTO. REQUISITOS DO 
ART. 300 DO CPC/2015. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação manifestando-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide. Dessa forma, 
não havendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto 
recorrido, não se verifica ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com o entendimento firmado pelo eg. 
Supremo Tribunal Federal, na Súmula 735, consolidou-se 
no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial 
de acórdão que decide sobre pedido de antecipação de 
tutela, admitindo-se, tão somente, discutir-se eventual 
ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o 
tema (art. 300 do CPC/2015), e não violação à norma que 
diga respeito ao mérito da causa. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram 
comprovados os requisitos para a concessão da tutela de 
urgência em relação à sustação do leilão extrajudicial dos 
imóveis em questão. A pretensão de alterar tal 
entendimento, considerando as circunstâncias do caso 
concreto, demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.081.545/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
24/2/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDA LIMINAR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. REEXAME DOS 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA DE 
URGÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De início, é importante ressaltar que o presente recurso 
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atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 
segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do 
acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido, em caráter 
excepcional, a constrição de bens do devedor tributário 
antes da angularização da relação processual, desde que 
preenchidos os requisitos para o deferimento da tutela 
provisória fundada no poder geral de cautela do juiz, nos 
termos do art. 300 do CPC/2015 (REsp n. 1.713.033/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe de 14/11/2018).
4. Na espécie, a decisão impugnada é marcada pela 
precariedade, dado o juízo de cognição sumária inerente às 
tutelas de urgência. Não se tratando de pronunciamento 
definitivo, não se pode considerar ocorrida a violação da 
legislação federal. Incide no caso, por aplicação analógica, 
a Súmula 735 do STF, segundo a qual "não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
5. A jurisprudência desta Corte admite a mitigação do 
referido enunciado quando há indicação direta de ofensa à 
lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do 
CPC/2015). Todavia, rever a presença dos requisitos 
necessários à concessão da tutela pleiteada, notadamente 
neste caso, em que o Tribunal de origem foi categórico ao 
afirmar que a execução das medidas restritivas 
posteriormente à citação do executado acarretaria nova 
ocultação do patrimônio existente, dá ensejo ao reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, circunstância vedada em 
recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.968.886/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022; e AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 2.137.762/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/10/2022, DJe de 
4/11/2022.
6. Agravo interno a que nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.013.756/RJ, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
2/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
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INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, 
porquanto todas as questões fundamentais ao deslinde da 
controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, sendo 
que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a 
mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o 
vício de julgamento extra petita não se configura quando o 
provimento jurisdicional representar decorrência lógica do 
pedido, compreendido como aquilo que se pretende com a 
instauração da demanda e se extrai a partir de uma 
interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição 
inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu 
corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou 
sob a rubrica 'dos pedidos'. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este 
Superior Tribunal de Justiça, é incabível, em regra, o 
recurso especial em que se postula o reexame do 
deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 
antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo 
de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, 
cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da 
jurisdição ordinária, o que configura ausência do 
pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de 
instância, imprescindível ao trânsito da insurgência 
extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF.
3.1.Ademais, a análise do preenchimento dos requisitos 
autorizadores da antecipação dos efeitos da tutela 
jurisdicional (art. 300 do CPC/15) e das razões que levaram 
a Corte de origem a manter a decisão reclama a 
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.904.542/MT, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 
1/12/2021.)
 

Desse modo, mantenho a decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.029.223 / RJ
Número Registro: 2021/0392566-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00335382420208190209 00783673820208190000 202124511635 335382420208190209 783673820208190000

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : SONIA REGINA MENDES
ADVOGADO : THIAGO FIGUEIREDO DE ANDRADE QUEIROZ - RJ162773

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : SONIA REGINA MENDES
ADVOGADO : THIAGO FIGUEIREDO DE ANDRADE QUEIROZ - RJ162773

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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